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CEP: 65.980-000 - Carolina/MA

Processo n

Rubrica:

Folha n ’

OFICIO N° 041/2022-GAB/SINFRA

Carolina/MA, 08 de agosto de 2022.

A Sua Senhoria a Senhora
ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro.
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA

Assunto: Locação de Caminhões e Máquinas Pesadas 

Senhora Secretária,

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 001/2022/PE/010/2022-SRP- 
Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra/MA.

1. Solicito a Vossa Senhoria que autorize a adesão à Ata de Registro de Preços n° 
001/2022/PE/010/2022-SRP-Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra/MA, cujo 
objeto é a Prestação de Serviços de Locação de Caminhões e Máquinas Pesadas, decorrente do 
Pregão Eletrônico n° 010/2022-SRP, constante no Processo Administrativo n° 023/2022, 
gerenciada pela Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra/MA.
2. Encaminhamos, em anexo:

Termo de Referência;
Edital do Pregão Eletrônico n° 010/2022-SRP e Aviso de Publicação; 
Parecer Jurídico;
Adjudicação;
Homologação;
Ata de Registro de Preços n° 001/2022/PE/010/2022-SRP;
Publicação da Ata de Registro de Preços n° 001/2022/PE/010/2022-SRP.

Atenciosamente,

FABIO MARINHO DA SILVA
Secretário Municipal de Infraestrutura
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
2. O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada na 

Locação de Caminhões e Máquinas Pesadas, destinados a suprir as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA, de acordo com as condições, especificações e 
quantitativos deste Termo de Referência.

3. JUSTIFICATIVA
3.1. A contratação se justifica pela necessidade de garantir o desenvolvimento das atividades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA do Município de Carolina/MA, bem como da 
população da cidade nas mais diversas necessidades.

4. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
de 1988, a contratação deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de 
serviços de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

4.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação e às eventuais contratações 
posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

i) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

5. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS
5.1.0 valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.

5.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão da respectiva Nota de Empenho.

6. PRAZO DE ENTREGA
6.1. O prazo de entrega é de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento 
da respectiva Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA.
6.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

7. LOCAL DE ENTREGA
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7.1. A entrega dos veículos deverá ser efetuada na:
a) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

a.1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

8. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
8.1. A prestação dos serviços será acompanhada pelo Gestor do Contrato, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. O recebimento dos serviços observará os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante 
verificação concomitante quanto à conformidade e qualidade, de acordo com as especificações 
constantes neste Projeto Básico e na Proposta de Preços da empresa, bem como atendimento 
das obrigações estipuladas no Contrato;

b) Recebimento Definitivo: Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação 
pela Comissão de Fiscalização e consequente aceitação, mediante “ateste” dos serviços.

8.3. O Recebimento Definitivo será realizado pelo Gestor do Contrato em até 05 (cinco) dias 
úteis após o recebimento provisório dos serviços.

8.4. Qualquer erro ou omissão na execução dos serviços obrigará a CONTRATADA a refazer, às 
suas expensas, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, os serviços impugnados, observado o 
prazo a ser estabelecido na respectiva Notificação.
8.5. O Recebimento Definitivo é condição indispensável para o pagamento dos serviços.

8.6. O aceite/aprovação do serviço pelo Gestor do Contrato não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade do serviço ou disparidades com as 
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as 
faculdades previstas no artigol 8, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para prestação dos 
serviços, a CONTRATADA, obriga-se a:

a) entregar os Caminhões e Máquinas Pesadas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, conforme especificações 
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas 
as respectivas quantidades, qualidade e preços;

b) entregar os veículos em Carolina, conforme identificação na Ordem de Serviço.
c) respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências das unidades da Prefeitura Municipal de Carolina;
d) prestar os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste 
termo de referência;

e) iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da respectiva Ordem de Serviço;
f) a CONTRATADA obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas após a constatação do fato a contar da comunicação efetuada 
pela CONTRATANTE.

g) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

g.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

g.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;
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g.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
g.4) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
g.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados que se fizerem 
necessários;
i) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

j) arcar com as despesas de frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer 
outras despesas decorrentes do serviço;

k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde serão prestado os serviços;

l) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

o) acatar todas as exigências do CONTRATANTE, sujeitando-se à ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas;

p) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação de serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;

q) manter, durante a vigência do Contrato, enquanto condição para futuras e eventuais 
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA, obriga-se a:

a) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio do Gestor do Contrato;
b) Verificar os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA;

c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;

d) Notificar a CONTRATADA, para a substituição dos serviços reprovados no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa;

e) Notificar a CONTRATADA, para a substituição dos serviços que apresentarem vícios 
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme 
Termo de Recusa;

f) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

g) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços;
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h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA;
i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
j) Fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
11.1. A CONTRATADA deverá realizar a disponibilização inicial dos veículos apropriados para 
atender o objeto conforme a necessidade, imediatamente.

11.2. Caberá à Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA, a responsabilidade de gerenciar 
os serviços, fiscalizando e controlando os veículos e pelas rotas e linhas percorridas, que serão 
indicadas na Ordem de Serviço.
11.3. Os serviços serão executados em turnos alternados, mediante a necessidade apresentada, 
trafegando em estradas pavimentadas ou não, devendo os veículos estar em perfeito estado de 
uso e conservação e estarem disponíveis para execução dos serviços imediatamente após a 
comunicação formal da Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA, sendo que os serviços 
serão executados nos dias, horários e locais estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura-SINFRA, podendo haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade e 
de comum acordo.
11.4. Os veículos serão vistoriados periodicamente (a cada 30 dias), pela Secretaria Municipal 
de Infraestrutura-SINFRA, para garantir a perfeita condição de uso e conservação. Os veículos 
deverão conter todos os equipamentos de segurança exigidos por lei, e estar com a 
documentação regular.

11.5. A Prefeitura Municipal de Carolina, não se responsabilizará por prejuízos de qualquer 
natureza, provenientes de ações de prepostos da Contratada, e será de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA qualquer dano causado pela atuação da CONTRATADA a serviço deste órgão, 
bem como prejuízos causados a terceiros.

11.6. Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: manutenção, seguros, 
taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, sócios e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
CONTRATADA, ressalvado as despesas com combustíveis, que serão de responsabilidade da 
CONTRATANTE.

11.7. Ficará a critério da Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA, exigir a troca de 
veículos que não atenderem ao padrão dos serviços contratados.

11.8. Os veículos somente poderão executar os serviços mediante autorização da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura-SINFRA encarregada de gerenciamento, sendo que quaisquer 
serviços aferido sem autorização ou incompatível com a rota pré-estabelecida não serão 
consideradas pela contratante.

11.9. Todo veículo locado pela CONTRATADA para realização do serviço deverá apresentar-se a 
cada início e término dos trabalhos no local determinado pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura-SINFRA, sendo expressamente proibida a permanência do mesmo em locais 
indevidos e incompatíveis às suas atividades.
11.10. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não 
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

12. DA MANUTENÇÃO E SEGURO DAS MÁQUINAS E CAMINHÕES
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12.1. A CONTRATADA deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva das Máquinas e 
Caminhões, de modo a disponibilizar as mesmas, sempre, em boas condições funcionais e 
operacionais à contratante. Para tanto, a contratada deverá apresentar o cronograma de 
manutenção preventiva para a CONTRATANTE no ato da entrega dos mesmos para que a 
mesma possa adequar o seu planejamento de atividades, garantindo a disponibilidade das 
Máquinas Pesadas e Caminhões para a manutenção conforme o cronograma apresentado;
12.2. A CONTRATANTE poderá não liberar a Máquina ou Caminhão que estiver com a sua 
manutenção preventiva atrasada para execução de atividades nas frentes de trabalho, sendo que 
enquanto a CONTRATADA não realizar a mesma as horas paradas não serão apontadas na 
medição correspondente;
12.3. Quando a Máquina ou Caminhão apresentar algum problema que o impeça de realizar suas 
atividades, a contratada terá 24 (vinte e quatro) horas para substituí-lo ou recuperá-lo quanto a 
sua condição funcional e/ou operacional e entrega-lo a CONTRATANTE, caso contrário a mesma 
não apontará na medição as horas.

13. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
13.1. A fiscalização do cumprimento do Contrato caberá a Prefeitura Municipal de Carolina, 
através da Secretaria Municipal de Infraestrutura.
13.2. Verificada a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, a fiscalização tomará as 
medidas cabíveis.

13.3. A CONTRATADA deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à 
higiene pública, informando à fiscalização sobre casos de infração das posturas municipais e, 
notadamente, sobre os casos de descarga irregular de resíduos e falta de recipientes 
padronizados na via pública.

13.4. A CONTRATADA se obriga a permitir, ao pessoal da Fiscalização, livre acesso aos locais 
das suas dependências permitidos pelo funcionário da CONTRATADA, possibilitando o exame das 
instalações e também das anotações relativas às máquinas, ao pessoal e ao material, fornecendo, 
quando for solicitado, todos os dados e elementos referentes aos serviços contratados.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, 
contado a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à publicação no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA
14.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos 
com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para esta Prefeitura, limitada a 60 
(sessenta) meses, conforme dispõe o artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, desde que 
preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea e autorizado formalmente pela 
autoridade competente:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) A CONTRATADA não tenha sofrido punição de natureza pecuniária por mais de 3 (três) 
vezes, a cada período de vigência do Contrato Administrativo;

c) A Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA tenha interesse na continuidade dos 
serviços;
d) O valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

e) A CONTRATADA concorde com a prorrogação.

14.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não 
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

15. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS
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15.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 
das sanções administrativas cabíveis.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

16.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados, até o limite de 10% (dez por cento).

16.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla 
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 
da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

16.5. Caberá à Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

16.6. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

16.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

16.8. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

17. PAGAMENTO
17.1. Prazo de pagamento não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela, conforme dispõe o artigo 40, alínea “a”, da 
Lei Federal n° 8.666/1993, através de depósito bancário, na conta corrente da CONTRATADA, 
por meio de ordem bancária, mediante apresentação de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, 
atestada pela Comissão de Fiscalização, acompanhada da:

a) Cópia do Contrato;
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b) Cópia da Nota de Empenho;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

Fiscal do Contrato: Fábio Marinho da Silva

Carolina/MA, 08 de agosto de 2022.

FABIO MARINHO DA SILVA
Secretário Municipal de Infraestrutura
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - LOCAÇÃO DE CAMINHÕES E MÁQUINAS PESADAS------------------------------------------------ ------- ---------—----- ---------- ---- |-------------r—-------------- —------------------------------------------
Item D escrição

Q uant.
V e ic ./M ês

Unid.
V.
U nit./M ês

Q uat./M ês V. total

1

PÁ C A R R E G A D E IR A  SOBRE RODAS, 
P O TÊN C IA  L ÍQ U ID A  128 HP, C A PACIDADE DA  
CAÇAM BA 1,7 A  2 ,8  M3, PESO  O P E R A C IO N A L  
11632 KG.

200 Hora 12

2

M O TO N IV E LA D O R A  PO TÊN C IA  BÁSICA  
LÍQ UIDA (P R IM E IR A  M ARCHA) 125 HP, PESO  
BRUTO  13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE
3,7 M

150 Hora 12

3

ROLO C O M P A C TA D O R  PE DE C A R N E IR O  
V IB R A TÓ R IO , P O TÊ N C IA  125 HP, PESO  
O P E R A C IO N A L SE M /C O M  LASTRO 11,95 /  
13,30 T, IM PA C TO  DIN Â M IC O  38,5 / 22,5 T, 
LARGURA DE TRA B A LH O  2,15 M.

50 Hora 12

4

C A M IN H Ã O  B ASCULAN TE 6 M3, PESO  BRUTO  
TOTAL 16.000 KG, C A RG A ÚTIL M ÁXIM A  
13.071 KG, D ISTÂ N C IA  ENTRE E IXO S 4 ,80  M, 
PO TÊN C IA  230 C V  IN C LU SIVE CAÇAM BA  
METÁLICA.

40 Diária 12

5

C A M IN H Ã O  B A SCULAN TE 10 M3, TR U C A D O  
CABINE S IM PLES , PESO  BRUTO  TOTAL  
23 .000 KG, C A R G A  ÚTIL M ÁXIM A 15.935 KG, 
D ISTÂ N C IA  EN TR E E IX O S 4,80  M, PO TÊN C IA  
230 C V  IN C LU SIVE CAÇAM BA METÁLICA.

40 Diária 12

6

C A M IN H Ã O  PIPA 10.000 L TR U C A D O , PESO  
BRUTO  TO TA L 23 .000 KG, C A RG A ÚTIL  
M ÁXIM A 15.935 KG, D ISTÂ N C IA  EN TR E EIXO S  
4,8 M, P O TÊ N C IA  230 CV, INCLUSIVE TA N Q U E  
DE A Ç O  PARA TR A N S P O R TE  DE ÁG U A

20 Diária 12

Total

PMC
Folha n" ^
Processo n° 041/2022 

V__________ ____________
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